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Ata da 15ª (décima quarta) Sessão ordinária do 02º (segundo) Período Legislativo Ordinário, 

da 21ª (Vigésima primeira) Legislatura da Câmara Municipal de Itapemirim Estado do Espírito 

Santo, realizada no dia 20 de maio de 2026, na sede do Legislativo, situado na Rua: Adiles 

André, s/n, Serra Mar, Itapemirim–ES, sob a Presidência do Vereador Tiago Faria Leal, À 

hora regimental, foi registrada a presença dos seguintes vereadores: Alcione de Amorim 

Gomes, Delson de Souza Carneiro, Estevão Silva Machado, Joceir Cabral de Melo, 

Leandro Batista dos Santos, Lucas Silva Soares, Lucimar Alves Soares, Paulo de Oliveira 

Cruz Neto, Tiago Faria Leal, Vandilson Tomás de Araújo e Weder Gomes Benevides. A 

sessão teve início com os Cumprimentos do Presidente a todos presentes, leitura dos 

vereadores presente e da Bíblia. Considerações iniciais pequenas manifestações, 

apresentação de requerimentos e Moções de Pesar. Vereador Paulo de Oliveira Cruz 

Neto: Solicitou moção de pesar pelo falecimento do amigo Welber de Oliveira Teixeira servidor 

da Prefeitura de Itapemirim e morador da Vila; falecimento de Sebastião Ventura da Silva 

morador de Graúna; falecimento do jovem Jessé Evangelista Robis do Distrito; falecimento da 

senhora Leonina Bernardo Luciano de Campo Acima. Vereador Lucimar solicitou moção de 

pesar pelo falecimento do Pai do ex-vereador e Presidente da Câmara Paulo Sérgio Toledo 

Costa morador da Comunidade de Graúna. Os vereadores Lenildo Henriques e Renildo 

Nascimento Peçanha tiveram as faltas justificadas. Após o vereador Paulo Neto solicitou 

um requerimento referente a Escola Narciso Araújo na qual relatou um grave acidente ocorrido 

na Escola Municipal Narciso Araújo, quando um portão caiu sobre uma criança, destacando o 

impacto emocional causado à família e à comunidade escolar. Diante da situação, enfatizou a 

necessidade urgente de melhorias na infraestrutura da unidade e apresentou um requerimento 

solicitando informações e providências da Secretaria Municipal de Educação. Entre os 

principais questionamentos, solicitou esclarecimentos sobre a previsão de construção da 

quadra poliesportiva coberta, cuja obra já possui recursos destinados, além da implantação de 

laboratórios de informática e ciências para melhorar a qualidade do ensino. Também chamou 

atenção para as condições inadequadas do refeitório, que conta com apenas 16 cadeiras para 

mais de mil alunos, e pediu informações sobre a aquisição de mobiliário adequado. O vereador 

ainda cobrou medidas para garantir a manutenção e a higiene dos banheiros, destacando a 

insuficiência das instalações disponíveis para os estudantes. Questionou o funcionamento da 

sala de atendimento especializado para alunos com necessidades especiais, a existência de 

apoio psicológico e assistência social na escola, bem como os procedimentos de controle de 

entrada e saída de pessoas durante o período letivo. Por fim, solicitou informações sobre a 

instalação e manutenção de ventiladores e aparelhos de ar-condicionado, além de possíveis 

projetos de reforma, ampliação e adequação da estrutura escolar, com cronograma e previsão 

orçamentária definidos. Ressaltou que a escola atende mais de mil crianças de dez 

comunidades e pediu apoio dos demais vereadores para buscar respostas e garantir melhores 

condições aos alunos e suas famílias. O Requerimento do vereador Paulo Neto seguiu para 

deliberação do plenário, após ter sido dado publicidade pelo próprio, seguiu em votação sendo 

aprovado. Em seguida passou para o MATERIAL DE EXPEDIENTE: Indicação Nº 41/2026. 
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Ementa: Indica Asfaltamento, com guias, sarjetas e galerias pluviais, em toda a extensão da 

Rua Projetada s/n (dos dois lados da Torre de Telefonia) em Campo Acima. Autoria: Vereador 

Vandilson Tomás de Araújo. Indicação Nº 47/2026. Ementa: Indica a instalação de proteção 

metálica guard-rail aproximadamente 150mt na avenida “Rafael Vale dos Reis”, chegada de 

Campo Acima, ES-490 próximo ao MS Espaço e Lazer, neste Município. Autoria: Vereador 

Estevão Silva Machado. Indicação Nº 80/2026. Ementa: INDICO A Reforma da ponte no Píer 

das Marisqueiras, Distrito de Itaipava, Município de Itapemirim. Autoria: Vereador Weder 

Gomes Benevides. Indicação Nº 145/2026. Ementa: Indico a instalação de ventiladores no 

Posto de Saúde ESF MARIA DA PENHA FREIRE MEZHER, localizado na Vila de Itapemirim, 

neste Município. Autoria: Vereador Estevão Silva Machado. Indicação Nº 221/2026. 

Ementa: INDICA implantação de uma lombada (quebra-mola) na Avenida Rafael Vale dos 

Reis, no bairro Candéus. Autoria: Vereador Vandilson Tomás de Araújo. Indicação Nº 

235/2026. Ementa: Indico para viabilizar estudos, atualização e instalação de placas indicativas 

com nomenclatura das ruas do distrito de Itaipava, neste Município. Autoria: Vereador Joceir 

Cabral de Melo. Indicação Nº 236/2026. Ementa: Indico para viabilizar estudos e elaboração 

de projeto para reforma da Quadra Poliesportiva no Córrego do Ouro, neste município. Autoria: 

Vereador Joceir Cabral de Melo. Indicação Nº 254/2026. Ementa: INDICO ao Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal, Gênesis Alves Bechara, que empreenda esforços junto ao Orgão 

Responsavel, solicitando a pavimentação e calçamento de todas as ruas e avenidas do Bairro 

Maraguá, neste Município. Autoria: Vereador Lucas Silva Soares. Indicação Nº 255/2026. 

Ementa: INDICO a aquisição e distribuição de uniformes e Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) destinados aos Salva-Vidas, Guardas Civis Municipais e Guardas Civis 

Patrimoniais deste Município. Autoria: Vereador Paulo de Oliveira Cruz Neto. Indicação Nº 

256/2026. Ementa: Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a aquisição e 

distribuição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e uniformes destinados aos garis, 

coletores de lixo doméstico e coveiros do Município de Itapemirim. Autoria: Vereador Paulo 

de Oliveira Cruz Neto. Projeto de Lei Ordinária Nº 34/2026. Ementa: dispõe sobre a 

obrigatoriedade de manutenção de condições adequadas de higiene, disponibilização de 

materiais de limpeza e funcionamento dos sanitários nas escolas e creches da rede pública 

municipal de itapemirim/es, estabelece responsabilidades, prazos, sanções e dá outras 

providências. Autoria: Vereador Paulo de Oliveira Cruz Neto. Projeto de Lei Ordinária Nº 

45/2026. Ementa: denomina Rua “Jorge Vieira da Silva” o logradouro público localizado no 

Bairro Córrego do Ouro, no município de Itapemirim/ES. Autoria: Vereador Leandro Batista 

dos Santos. Projeto de Lei Ordinária Nº 56/2026. Retirado de pauta a pedido do autor. 

Projeto de Lei Ordinária Nº 58/2026. Ementa: transforma o Distrito de Maraguá em Bairro 

Maraguá, define seus limites territoriais e dá outras providências. Autoria: Vereador Lucas 

Silva Soares. Em seguida deu início ao PEQUENO EXPEDIENTE: Vereador Paulo de 

Oliveira Cruz Neto. Cumprimentou a todos, iniciou seu pronunciamento agradecendo a Deus 

pela oportunidade de ocupar uma cadeira no Legislativo e reafirmando seu compromisso de 

trabalhar em favor da população e do desenvolvimento do município. Destacou que a função 
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do vereador é legislar, fiscalizar e levar ao Poder Executivo as demandas da sociedade e dos 

servidores públicos. Em seguida, apresentou reivindicações relacionadas aos guarda-vidas, 

guardas civis patrimoniais e guardas civis municipais, enfatizando a necessidade de 

fornecimento de uniformes, que não são entregues desde 2018. Ressaltou a importância da 

identificação desses profissionais e da valorização da categoria, especialmente por sua atuação 

na segurança pública. Também alertou para a situação dos coletes balísticos vencidos e da 

falta de equipamentos adequados, como sprays de pimenta, defendendo maiores investimentos 

e comprometimento com esses servidores. Parabenizou os garis pelo seu dia comemorativo e 

reconheceu a relevância do trabalho desempenhado por esses profissionais, muitas vezes 

realizado de forma pouco visível à população. Reforçou a necessidade de disponibilização de 

uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs) e materiais que garantam mais 

segurança durante a execução das atividades. Por fim, chamou atenção para a situação dos 

coveiros do município, afirmando que muitos desempenham suas funções sem os 

equipamentos de proteção e uniformes adequados. Defendeu que essa categoria também 

receba melhores condições de trabalho e maior atenção do poder público. Vereador Joceir 

Cabral de Melo: Cumprimentou a todos, iniciou sua fala convidando a população e os colegas 

para participarem da caminhada “Vida Saudável”, que acontecerá no dia 24 de maio, às 7 horas, 

destacando que o evento foi instituído por uma lei de sua autoria. Vereador Tiago Faria Leal:  

Cumprimentou a todos, abordou a importância do respeito, relatando duas situações recentes. 

A primeira envolveu declarações consideradas ofensivas feitas por um vereador de Piúma 

contra políticos e moradores do município. Embora tenha reconhecido a atitude do parlamentar 

ao se desculpar por meio de um vídeo, defendeu que uma retratação presencial na Câmara 

seria necessária devido à gravidade e ao tom pejorativo das falas. O segundo tema tratado foi 

uma ação ambiental realizada na comunidade do Gomes, na APA da Guanandi, acompanhada 

por órgãos como o IEMA e o IBAMA. O vereador afirmou apoiar a fiscalização ambiental e 

ressaltou sua experiência como ex-secretário de Meio Ambiente. No entanto, criticou a postura 

do comandante da operação, alegando que ele tratou os moradores como criminosos antes de 

qualquer julgamento. Defendeu que todos têm direito à ampla defesa, ao contraditório e à 

presunção de inocência, destacando que apenas o Poder Judiciário pode determinar a culpa 

de uma pessoa. Por fim, manifestou repúdio à forma como autoridades e moradores foram 

tratados durante a operação, enfatizando que eventuais irregularidades devem ser apuradas e 

punidas conforme a lei, mas sempre com respeito às pessoas envolvidas. Encerrando sua fala, 

desejou boa noite a todos. Após seguiu com o GRANDE EXPEDIENTE: Vereador Paulo de 

Oliveira Cruz Neto: apresentou e defendeu um projeto de lei de sua autoria que estabelece a 

obrigatoriedade de manutenção das condições adequadas de higiene nas escolas e creches 

do município de Itapemirim, destacou a necessidade de itens básicos como papel higiênico, 

sabonete, água potável, lixeiras adequadas, sanitários em funcionamento, privacidade nos 

banheiros e higienização regular dos ambientes, argumentando que essas medidas garantem 

mais dignidade e segurança às crianças. Em seguida, abordou problemas estruturais na Escola 

Narciso Araújo, exibindo imagens de um portão que caiu sobre uma criança de 10 anos e 
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criticando as condições oferecidas para a prática de atividades físicas. Ressaltou que o acidente 

poderia ter resultado em uma tragédia e afirmou que continuará cobrando melhorias para evitar 

novos incidentes. O vereador também criticou a gestão da distribuição de cestas básicas para 

famílias em situação de vulnerabilidade social, alegando atrasos e descumprimento dos prazos 

estabelecidos. Segundo ele, o município possui recursos suficientes, mas não estaria 

priorizando adequadamente as necessidades da população mais carente. Outro tema abordado 

foi a destinação de recursos públicos para a compra de ração destinada ao setor pecuário. 

Embora tenha manifestado respeito aos produtores rurais, defendeu que os investimentos 

deveriam priorizar áreas como saúde, educação, saneamento e assistência social, 

especialmente diante das demandas da população vulnerável. Além disso, questionou a 

execução de programas habitacionais e reformas residenciais, cobrando transparência sobre o 

número de famílias cadastradas e beneficiadas. Argumentou que o município arrecada valores 

expressivos e deveria ampliar os investimentos em moradia e infraestrutura. Por fim, tratou de 

questões ambientais relacionadas à comunidade do Gomes e a outras regiões do município. 

Solicitou a atuação de órgãos de fiscalização, como IBAMA, IEMA, Ministério Público e Tribunal 

de Contas, para investigar possíveis irregularidades ambientais, incluindo lançamento de 

esgoto, ocupações em áreas protegidas e aterros clandestinos. Demonstrou preocupação com 

os impactos dessas ações sobre lagoas, brejos, fauna e flora locais, defendendo a preservação 

ambiental e a adoção de medidas de proteção dos ecossistemas do município. Vereador Tiago 

Faria Leal: criticou a atuação do IEMA na Área de Proteção Ambiental (APA) de Guanandi, 

afirmando que o órgão é o principal responsável pela situação atual da área. Segundo ele, a 

APA foi criada em 1994 e, de acordo com a legislação ambiental brasileira, o Estado deveria 

ter elaborado um plano de manejo e instituído um conselho gestor em até cinco anos, o que 

não ocorreu de forma adequada, disse que houve omissão e falta de fiscalização por parte do 

órgão ao longo de décadas. Ele argumentou que as ocupações irregulares, construções de 

grande porte e desmatamentos não aconteceram de forma repentina, mas se desenvolveram 

gradualmente sem que o IEMA adotasse medidas eficazes para impedir os danos ambientais. 

Também criticou o fato de o órgão ter recorrido ao apoio do IBAMA para realizar a operação de 

fiscalização e demolição, alegando que a responsabilidade pela gestão da unidade de 

conservação é do próprio IEMA; ressaltou sua experiência na área ambiental, mencionando 

sua formação e atuação em conselhos de meio ambiente, além de ter participado, em 2013, de 

uma operação de notificação de proprietários na região. Segundo ele, desde então o órgão 

permaneceu inerte diante do avanço das ocupações. Embora tenha reconhecido que os 

moradores cometeram infrações ambientais ao construir em áreas protegidas e que as ações 

de fiscalização sejam necessárias, defendeu que os envolvidos têm direito à ampla defesa e 

ao devido processo legal. Ao final, concluiu que o IEMA não deve ser visto como vítima nem 

como herói da situação, mas como corresponsável pelos problemas enfrentados atualmente na 

APA de GUANANDY. Vereador Paulo Neto: esclareceu não ter parabenizado a situação em 

discussão, mas defendeu que a legislação ambiental seja aplicada de forma igualitária, sem 

distinção entre pequenos e grandes infratores. Ele afirmou que, caso as irregularidades na 
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região do Guarandi sejam confirmadas, não basta apenas remover os resíduos e estruturas 

existentes, sendo necessária também a realização de medidas compensatórias, como o 

reflorestamento da área. Embora tenha reconhecido a atuação do IBAMA e do IEMA, destacou 

a ausência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente durante a fiscalização, ressaltando que 

o município possui competência legal para conceder licenças e autorizações ambientais. Por 

isso, atribuiu parte da responsabilidade ao Poder Executivo municipal e às gestões anteriores 

da secretaria, classificou o caso como delicado, observando que muitas pessoas investiram 

recursos na área. Ainda assim, defendeu a preservação ambiental e a recuperação do 

ecossistema para as futuras gerações. Mencionou também que a área possui características 

de jurisdição federal, incluindo terrenos vinculados à Marinha, e reforçou a necessidade de 

cumprimento da legislação ambiental vigente, citando a Lei nº 6.938/1981 e o Código Florestal 

(Lei nº 12.651/2012). Vereador Presidente Tiago: complementou afirmando que, entre 2013 

e 2018, período em que atuou como secretário municipal de Meio Ambiente, todas as 

irregularidades relacionadas à ocupação da área da APA e da Lagoa Guanandi foram 

devidamente comunicadas aos órgãos competentes, especialmente ao IEMA e ao Ministério 

Público. Segundo ele, a Secretaria realizou notificações, encaminhou ofícios e adotou todas as 

medidas legais que estavam ao seu alcance, não havendo omissão por parte do município. Ele 

sustentou que a principal responsabilidade pelas falhas na fiscalização recai sobre o IEMA, 

órgão gestor da unidade de conservação, uma vez que qualquer empreendimento localizado 

dentro da APA depende de sua anuência prévia. Também mencionou relatos de que ligações 

de água e energia em imóveis irregulares teriam sido autorizadas pelo próprio órgão ambiental 

estadual, o que, em sua avaliação, contribuiu para o problema atual. Vereador Paulo Neto: 

Durante o debate, foi levantada a possibilidade de interferências políticas terem favorecido a 

ocupação irregular da área, especialmente em razão da existência de imóveis pertencentes a 

familiares de ex-prefeitos e de outras figuras públicas. Apesar disso, os participantes 

ressaltaram que não havia comprovação dessas influências, apenas suspeitas que mereceriam 

apuração, manifestou preocupação com a ocupação de uma área ambiental próxima à Lagoa 

Guanandi, destacando que a região possui grande valor ecológico e paisagístico. Ele 

questionou a possibilidade de influências políticas terem contribuído para a implantação de 

imóveis no local, mencionando a existência de propriedades ligadas a familiares de ex-gestores 

públicos e outras figuras políticas, embora tenha afirmado não possuir provas concretas dessas 

interferências. Também ressaltou que o órgão ambiental responsável possui autonomia, mas 

observou que práticas de politicagem podem comprometer a atuação das instituições públicas. 

Defendeu a convocação do secretário responsável para prestar esclarecimentos e apresentar 

relatórios sobre as ações realizadas na área ao longo dos anos. Vereador Presidente Tiago: 

informou que, durante sua gestão na Secretaria de Meio Ambiente entre 2013 e 2018, diversos 

encaminhamentos foram feitos ao órgão ambiental competente. Vereador Paulo Neto: 

destacou ainda que o avanço das ocupações ocorreu principalmente nos últimos anos. Por fim, 

criticou práticas de favorecimento político e a utilização da administração pública para 

interesses particulares, defendendo o cumprimento da legislação ambiental e a correta 
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aplicação dos recursos públicos. Ele expressou esperança de que as medidas adotadas 

contribuam para a recuperação da Área de Proteção Ambiental (APA), da Lagoa GUANANDY 

e de todo o ecossistema local, preservando sua fauna e flora. Por fim, foi sugerida a convocação 

do atual secretário de Meio Ambiente para apresentar relatórios, notificações, denúncias e 

demais ações realizadas entre 2018 e 2026, a fim de esclarecer a atuação do órgão municipal 

e contribuir para a preservação ambiental da região. Vereador Presidente Tiago: relatou ter 

conversado com o secretário Jean e afirmou que o município não foi previamente notificado 

sobre a operação ambiental realizada, destacando que a ação partiu exclusivamente do Estado 

com apoio do IBAMA. Apesar disso, defendeu a continuidade das fiscalizações e ações 

ambientais em Itapemirim, ressaltando que não pretende desqualificar o trabalho dos órgãos 

responsáveis. Ele argumentou que o mesmo empenho, rigor e determinação empregados na 

correção de danos ambientais no município também deveriam ser aplicados a Vale, aos 

impactos causados pelo desastre no Rio Doce. Mencionou as dificuldades enfrentadas por 

pescadores e moradores da região, além de relatos sobre peixes com graves problemas de 

saúde. Por fim, solicitou que os órgãos ambientais atuem de forma igualitária em todos os 

casos, sem distinção de poder econômico ou influência, defendendo que a justiça e a legislação 

ambiental sejam aplicadas com o mesmo rigor, respeito e imparcialidade a todos os envolvidos. 

Após seguiu com a ORDEM DO DIA: Projeto de Lei Ordinária Nº 43/2026. Ementa: institui 

no calendário oficial de eventos do município “ANIVERSÁRIO DO MOTO CLUBE T.R.U.P.E.”. 

Autoria: Vereadores Tiago Faria Leal e Weder Gomes Benevides. Projeto devidamente 

discutido e votado em primeiro turno, entrará agora para segunda discussão. Vereador Tiago: 

falou sobre a importância dos motoclubes para o município. Parabenizou Luciano que é um 

entusiasta no motociclismo, vive pedindo apoio e realizando eventos, não se cansa de elogiar 

os motoclubes pela organização, pelos tipos de eventos que realizam. São eventos ordeiros, 

com pessoas ordeiras que movimentam a economia, que trazem recurso para o comércio e 

município. Irão trabalhar para tornar Itapemirim a capital estadual do motociclismo, tem vários 

clubes de motociclismos em Itapemirim, de acordo com a conversa que está bem avançada e 

se Deus quiser irão conseguir esse título para o município. Parabenizou todos os integrantes 

do motoclube e que a lei possa ser aprovada com a colaboração dos demais vereadores. 

Vereador Paulo Neto: parabenizou os vereadores pela atenção dada ao grupo de motociclistas 

e destacou a importância do motociclismo para aqueles que apreciam motos. Ressaltou que 

esses eventos também promovem ações sociais e manifestou apoio ao projeto de lei que inclui 

o Clube Troop no calendário oficial. Demonstrou o desejo de que o município se torne uma 

referência estadual e, futuramente, nacional no motociclismo. Além disso, relembrou a perda 

de um ex-colega de trabalho e sua esposa em um acidente de trânsito, enfatizando os riscos 

da atividade. Por fim, desejou proteção divina aos motociclistas em suas viagens, reconheceu 

o fortalecimento do movimento ao longo das legislaturas e elogiou a dedicação dos 

participantes ao motociclismo. O projeto de lei seguiu em segunda votação sendo aprovado. 

Projeto de Lei Ordinária Nº 44/2026. Ementa: denomina Rua “Otoniel Santos” o logradouro 

público localizado no Bairro Córrego do Ouro, no município de Itapemirim/ES. Autoria: 
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Vereador Leandro Batista dos Santos. Projeto discutido e votado em 1º turno, seguiu para 

segunda discussão e votação sendo aprovado. Projeto de Lei Ordinária Nº 46/2026. Ementa: 

dá denominação Rua “Afonso de Souza Lourenço”, em Bom Será, no distrito de Piabanha do 

Norte, neste município. Autoria: Vereador Tiago Faria Leal. Projeto discutido e votado em 1º 

turno, seguiu para segunda discussão. Vereador Paulo Neto: relembrou o histórico biográfico 

de Afonso, mencionado na sessão anterior, e destacou a alegria contagiante dele na época em 

que trabalharam juntos como servidores temporários (DT) no município de Itapemirim, 

especificamente no Gomes. Além disso, manifestou sua satisfação em fazer parte da história 

da comunidade de Bom Será ao votar e apoiar a pavimentação da primeira rua do local, 

parabenizando o presidente pela indicação. Por fim, expressa seu apoio e o desejo dos 

vereadores de nomear todas as ruas da comunidade. O projeto de lei seguiu em segunda 

votação sendo aprovado. Considerações finais. O Presidente Tiago Faria Leal agradeceu a 

presença de todos e não havendo mais a ser tratado, declarou em nome de Deus encerrada a 

presente sessão.  

 

_________________________                                              ____________________                                                                                    
       Tiago Faria Leal                                                                  Lucas Silva Soares 
            Presidente                                                               Vice-Presidente 
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